Legismap Roncarati
Comités subsidiam juizes paulistas e mineiros com demandas de salde

Uma iniciativa do Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo (TJSP) deve resultar na reducao do
numero de processos com pedidos de assisténcia a salide e no maior nimero de acordos com
operadoras de planos de salde no estado. O TJSP criou o Nucleo de Apoio Técnico e de Mediacdo
(NAT) para analisar os pedidos de concessao de liminares para fornecimento de medicamentos e
tratamentos na rede privada, propor solucées amigaveis aos autores da acdo e oferecer aos
magistrados informacdes técnicas da area de salde. O Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais (TJMG) possui uma experiéncia similar, desde 2012, por meio de uma parceria entre o
Comité Estadual de Saude de Minas Gerais e o Hospital das Clinicas.

Ambas as praticas - do TJSP e do TJMG - atendem a Recomendacado n. 36/2011 do Conselho
Nacional de Justica (CNJ), que orienta aos tribunais mais eficiéncia na solucdo das demandas que
envolvem a assisténcia a salde, e a Resolucao n. 107/2010 do Conselho, que instituiu o Férum
Nacional do Judicidrio para monitoramento e resolucdo dessas acdes. Experiéncias como as desses
tribunais serdo relatadas durante a Il Jornada de Direito da Saude, a ser realizada pelo CNJ nos dias
18 e 19 de maio, em Sao Paulo/SP.

Cooperacao - O NAT do tribunal paulista, que fard a mediacdo das liminares na area da salde,
deve entrar em funcionamento na primeira quinzena de maio. O nucleo foi instituido por meio da
assinatura de dois termos de cooperacao técnica - o primeiro, com a Agéncia Nacional de Salde
Suplementar (ANS), e o segundo, com a Associacao Brasileira de Medicina de Grupo (Abramge) e a
Federacdo Nacional de Salde Suplementar (FenaSaude), entidades que representam operadoras de
planos de saude. Os convénios foram assinados com o objetivo de reduzir o crescente nimero de
demandas em tramitacdo no Poder Judiciario brasileiro envolvendo a assisténcia por meio da salde
suplementar - de acordo com dados do CNJ consolidados até junho de 2014, hd, pelo menos,
44.690 acoes do tipo no TJSP.

O estado de Sao Paulo abriga o maior nUmero de beneficiarios de planos de satde do Brasil.
Conforme dados do tribunal, sdo mais de 19 milhées de pessoas, incluindo planos coletivos e
individuais. Somente na capital paulista, a taxa de cobertura de planos privados de assisténcia
médica é de 59,6% da populacdo, sendo os beneficiarios contratantes de planos de 814
operadoras, das quais 102 estao sediadas na cidade.

Segundo o presidente do TJSP, desembargador José Renato Nalini, a experiéncia com as demandas
de salde comecou ha alguns anos, com foco na judicializacdo da saude publica, por meio da
criacao de um comité de especialistas e médicos que passaram a municiar os juizes de fazenda
publica com informacdes, antes da concessao de liminares, e a realizar acordos com os
proponentes das acdes. O comité verifica, por exemplo, se é possivel a concessao de um
medicamento similar ou um tratamento alternativo a ser oferecido pela rede publica. “As pessoas
ficam satisfeitas ao verificar que o pedido foi atendido sem que houvesse necessidade de passar
por toda burocracia do sistema judicial”, diz Nalini. Sequndo o desembargador, apds essa
experiéncia exitosa, o tribunal decidiu replicar para as acées ligadas a salde suplementar.
“Adotamos a mesma estratégia e estamos confiantes de que sera possivel resolver muitas
demandas sem a necessidade de acgoes judiciais”, diz.

Parecer médico - O Comité Estadual de Salde de Minas Gerais estabeleceu em 2012 uma
parceria com o Hospital das Clinicas para que um grupo de médicos emitam notas técnicas com
avaliacao sobre os casos antes que o juiz decida sobre a concessao da liminar nas acdes que
pleiteiam tratamentos de salde ou medicamentos. “Tudo ocorre de forma eletrénica e o parecer é
dado em, no maximo, 48 horas apés o ajuizamento da acao. A nota técnica dos médicos qualifica
bastante o magistrado para suas decisdées”, diz o coordenador do Comité Estadual de Salde de
Minas Gerais, desembargador Renato Dresh.

Atualmente, ha cerca de 40 mil processos no Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais (TJMG)
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relacionados a demandas de salde, que se dividem entre a salde publica e a suplementar. De
acordo com Dresh, o préximo passo, em articulagao, é a criacdo de uma camara de conciliacdo e
mediacao das demandas de salde, por meio de parceria entre o estado e érgaos como o Ministério
Plblico e Defensoria Publica, para evitar o ajuizamento de acdes. “Acredito que muitas demandas
de assisténcia a salde poderiam ser resolvidas com a conciliagdo”, diz Dresh.

Il Jornada da Saude - Durante a Il Jornada de Direito da Saude, experiéncias positivas do
Judiciario na tramitacao de demandas de assisténcia a saude serao apresentadas a magistrados,
membros do Ministério PUblico, profissionais do setor, gestores, académicos e outros convidados. O
objetivo é estimular a replicacdo de boas praticas em outras unidades da Federacao. O evento
também serd um espaco para discussdo e aprovacdo de enunciados interpretativos, que servirdo
de apoio aos magistrados na tomada de decisdes relacionadas ao direito a saude.

A realizacao das jornadas faz parte das acdes do Férum Nacional do Judicidrio para a Saude, criado
em 2010 pelo CNJ para monitorar as demandas assistenciais e discutir estratégias no sentido de
efetivar o direito dos pacientes. Supervisionado pela conselheira do CNJ Deborah Ciocci, o férum é
constituido por comités estaduais e coordenado pelo Comité Executivo Nacional, que reline o Poder
Judicidrio, o Ministério Publico, a Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS), a Agéncia Nacional
de Vigilancia Sanitaria (Anvisa) e gestores das trés esferas de governo, entre outros participantes.

Fonte: Agéncia CNJ de Noticias, em 28.04.2015.
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